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TJRJ DEVE ANALISAR EMBARGOS INFRINGENTES DE ACÓRDÃO PROFERIDO NA 
VIGÊNCIA DO CPC DE 1973, MAS PUBLICADO SOB O NOVO CPC 

Com base na data de proclamação do resultado do julgamento, realizado sob a vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, e na existência de dúvida objetiva entre o cabimento de 
embargos infringentes e a adoção da técnica de julgamento ampliado prevista pe lo CPC de 
2015, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou o retorno de autos 
ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) para que a corte possibilite eventual 
interposição dos embargos. 

Embora o julgamento do recurso de apelação pelo TJRJ tenha sido realizado sob a vigência 
do código revogado, a publicação do acórdão ocorreu já na vigência do CPC/2015, que não 
prevê a possibilidade de interposição dos embargos infringentes (recurso previsto quando 
não há unanimidade na decisão co legiada). Além disso, de acordo com a técnica prevista 
pelo artigo 942 do novo código, nos casos em que o resultado da apelação não for unânime, 
apenas ocorrerá o prosseguimento do julgamento em sessão a ser designada com a 
presença de outros julgadores.   

“Na hipótese, admitir que o julgamento do recurso de apelação ocorrido na vigência do 
CPC/1973 se submetesse à incidência de uma técnica de julgamento criada no CPC/2015 
apenas porque as partes foram intimadas do acórdão recorrido pela imprensa oficial qua ndo 
já estava em vigor a nova legislação processual equivaleria, em última análise, a chancelar 
a retroatividade da lei nova para atingir um ato jurídico praticado sob o manto da lei 
revogada, violando o artigo 14 do CPC/2015”, afirmou a relatora do recurs o especial, 
ministra Nancy Andrighi.  

Novidade incabível  

De acordo com os autos, a sessão de julgamento dos recursos de apelação – cujo resultado 
se deu por maioria de votos – ocorreu em outubro de 2015, ou seja, ainda na vigência do 
CPC/1973, e a publicação do acórdão foi feita em março de 2016, quando já estava em 
vigor o CPC/2015. 

Ao analisar embargos de declaração opostos pela parte, o TJRJ considerou não ser cabível 
a incidência da técnica de ampliação do colegiado prevista no novo CPC. Para o TJRJ, 
tendo em vista que o artigo 942 do novo código prevê uma técnica de julgamento, deveria 
ser aplicada a legislação processual vigente à época do julgamento – no caso dos autos, o 
CPC/1973. 

Ainda segundo o tribunal f luminense, também não seria possível a interposição de 
embargos infringentes, previstos no CPC/1973 e sem previsão no novo código. Segundo a 
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corte, o código antigo só previa a possibilidade de utilização dos embargos quando o 
acórdão não unânime tivesse reformado sentença de mérito, o que não seria a hipótese dos 
autos. 

Atos distintos 

A ministra Nancy Andrighi destacou que, no caso dos autos, podem ser identif icados dois 
atos processuais: a sessão de julgamento da apelação – que teve seu encerramento com a 
proclamação do resultado, tornando a conclusão da turma julgadora imutável – e a 
intimação do acórdão por meio da imprensa of icial, que serve como marco inicial dos 
eventuais prazos que devessem ser cumpridos.  

Apesar de destacar a orientação do STJ no tocante à transição entre os códigos, 
especialmente no sentido de que a data da intimação define o cabimento e o regime 
recursal aplicável, a ministra Nancy Andrighi também lembrou que os critérios não são 
suficientes para a definição de todas as questões de direito intertemporal . 

“Nos termos dos enunciados administrativos desta corte que disciplinam a transição entre o 
CPC/1973 e o CPC/2015, a intimação do acórdão pela imprensa oficial é a regra a ser 
utilizada como elemento de definição do cabimento e do regime recursal aplicáve l, sendo 
admissível excepcioná-la, todavia, quando se verif icar que esse critério é incompatível com 
o ordenamento jurídico ou insuficiente para melhor solver a questão de direito 
intertemporal”, destacou. 

A relatora apontou que, com base na teoria de isolamento dos atos processuais, o acórdão 
poderia ser impugnado por embargos infringentes, tendo como marco a data da 
proclamação do resultado do julgamento, ainda na vigência do antigo CPC, e não a data da 
publicação do acórdão. 

“Nesse particular, sublinhe-se que o referido recurso seria, em tese, cabível na hipótese em 
exame, na medida em que, por maioria de votos, deu-se parcial provimento ao recurso de 
apelação interposto pelo recorrido, a fim de incluir, na obrigação de natureza alimentar, 
também o pagamento de um plano de saúde de padrão intermediário ao recorrido, tratando -
se de reforma parcial do mérito relacionado a referida obrigação”, concluiu a ministra ao 
determinar o retorno dos autos ao TJRJ.  

 

LEGITIMIDADE PASSIVA NA AÇÃO DE APURAÇÃO DE HAVERES É DA COOPERATIVA, 
NÃO DE TODOS OS COOPERADOS 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de nulidade de 
processo de liquidação de cotas sociais e apuração de haveres em que não foram citados 
todos os cooperados, como lit isconsortes necessários, tendo sido a demanda ajuizada 
somente contra a cooperativa.  

De acordo com os autos, a ação foi julgada procedente. Depois do trânsito em julgado e 
retorno dos autos à origem, a cooperativa pediu a nulidade de todo o processo porque os 
sócios remanescentes não haviam sido citados.  

O pedido de nulidade foi acolhido pelo juízo, após encerrada a fase de conhecimento. No 
entanto, no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), foi determinado o prosseguimento do 
cumprimento da sentença. 

Segundo o acórdão, todo o litígio desenvolveu-se em torno do cálculo dos haveres, e o ex-
cooperado já havia sido afastado da cooperativa antes da propositura da demanda. “Logo, 
não há que se cogitar, depois de aproximadamente cinco anos de iniciada a tramitação do 
feito, a necessidade da presença dos demais sócios para que o polo passivo da ação seja 
devidamente constituído”, entendeu o TJSP. Contra essa decisão, a cooperativa recorreu ao 
STJ. 

Precedentes 
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O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ressalto u que há precedentes do 
STJ que, em casos semelhantes, adotaram posicionamento pela desnecessidade de 
lit isconsórcio passivo com os demais sócios nas ações de dissolução parcial com apuração 
de haveres. 

Ao analisar o caso e os precedentes, a Terceira Turma concluiu que a continuidade da ação 
não resultaria em prejuízo para os demais cooperados. Para os julgadores, é preciso 
analisar o resultado útil do processo. No caso, a retirada do sócio da cooperativa, com a 
respectiva apuração de haveres, não conduz à inviabilidade de manutenção da empresa por 
dissolução total.  

“As duas turmas que compõem a Segunda Seção já decidiram que, em casos como o dos 
autos, é possível mitigar o entendimento de que, em regra, na ação de apuração de 
haveres, a legitimidade passiva é da sociedade e dos sócios remanescentes”, concluiu 
Paulo de Tarso Sanseverino. 

 

DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE DECORRENTE DE MORTE DE SÓCIO NÃO 
AFASTA COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL 

“A matéria discutida no âmbito da ação de dissolução (parcial) da sociedade é estrita e 
eminentemente societária. Diz respeito aos interesses dos sócios remanescentes; dos 
sucessores do falecido, que podem ou não ingressar na sociedade na condição de sócio; e, 
principalmente, da sociedade. Logo, os direitos e interesses, nessa seara, discutidos, ainda 
que adquiridos por sucessão, são exclusivamente societários e, como tal, disponíveis por 
natureza.” 

O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
julgamento de recurso especial decorrente de ação de dissolução parcial de sociedade 
combinada com apuração de haveres, interposto pelo espólio de um dos sócios.  

Para o espólio recorrente, a competência para o julgamento da ação de dissolução parcial 
da sociedade seria da Justiça estadual, e não do juízo arbitral, em razão de a demanda 
tratar de direito sucessório e, como tal, indisponível a afastar, a seu juízo, a arbitralidade 
do litígio. 

Cláusula compromissória  

Em primeira instância, o processo foi extinto sem resolução de mérito sob o fundamento de 
não estar sendo discutido na ação o direito dos herdeiros aos bens dispostos na sociedade, 
mas questões relacionadas ao direito societário e patrimonial das partes, que não guardam 
nenhuma relação com o direito das sucessões.  

O juízo destacou ainda que, mesmo que a questão fosse relacionada a direito sucessório, o 
espólio deveria procurar as vias judiciais apenas se comprovado que tal autorização lhe foi 
negada pelo juízo arbitral. A decisão foi mantida no recurso de apelação.  

No STJ, o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, não verif icou nenhuma ilegalidade na 
decisão que justif icasse a intervenção do STJ. Segundo ele, “a matéria discutida no âmbito 
da ação de dissolução parcial de sociedade, destinada a definir, em última anál ise, a 
subsistência da pessoa jurídica e a composição do quadro societário, relaciona -se 
diretamente com o pacto social e, como tal, encontra -se abarcada pela cláusula 
compromissória arbitral”.  

Deliberações sociais  

O ministro explicou ainda que a condição do espólio de titular da participação societária do 
sócio falecido, ainda que não lhe confira, de imediato, a condição de sócio, não permite 
margem de escolha para não seguir, como um todo, o conjunto de regras societárias que 
estão diretamente relacionadas com o pacto social.  
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“Enquanto não concluída a ação de dissolução parcial, com a exclusão, em definit ivo, da 
participação societária do sócio falecido, os sucessores, representados, em regra, pelo 
espólio, hão de observar detidamente, para efeitos societá rios, o contrato social e as 
deliberações sociais”, disse o ministro.  

“Estabelecida no contrato social a cláusula compromissória arbitral”, acrescentou Bellizze, 
“seus efeitos são, necessariamente, estendidos à sociedade, aos sócios — sejam atuais ou 
futuros —, bem como aos sucessores da quota social do sócio falecido, até que ingressem 
na sociedade na qualidade de sócios ou até que efetivem a dissolução parcial de 
sociedade, a fim de excluir, em definit ivo, a participação societária daquele.”  

 

EMITENTE DE CPR EM FRAUDE CONTRA BANCO SANTOS DEVE SER 
RESPONSABILIZADA APENAS NA PROPORÇÃO DO DANO CAUSADO  

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso de uma 
cooperativa agrícola e uma particular para responsabilizá -las apenas pelo montante 
recebido em virtude da emissão de Cédula de Produto Rural (CPR) fraudulenta, em caso 
que contribuiu para a falência do Banco Santos.  

Com o parcial provimento do recurso, os recorrentes devem pagar o valor equivalente a 
0,5% da CPR objeto da lide. No acórdão recorrido, a cooperativa havia sido condenada a 
indenizar o valor integral da CPR, supostamente R$ 10 milhões. Segundo os autos, as 
recorrentes teriam recebido R$ 50 mil no momento da emissão da CPR, a título de capital 
de giro. 

O autor do voto vencedor no julgamento, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que 
situações semelhantes de emissão fraudulenta de CPRs referentes à falência do Banco 
Santos já foram analisadas pelo colegiado, sendo necessário haver uniformidade no 
tratamento jurídico dos casos. 

“Deve incidir, de igual maneira, na presente causa, o  artigo 944, parágrafo único, do 
Código Civil, visto que a conduta das recorrentes não foi apta a ocasionar a bancarrota da 
instituição financeira, qualif icando-se como leve ou levíssima”, af irmou o ministro. 

A aplicação da redução equitativa do montante indenizatório, segundo ele, é justif icada nos 
casos em que há excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o prejuízo causado.  

“De fato, as demandadas receberam tão somente a quantia equ ivalente a 0,5% do título 
emitido, valor irrisório quando comparado com os numerários desviados pela PDR e pelos 
dirigentes do Banco Santos, indo de encontro à proporcionalidade a condenação pela 
quantia integral das cártulas”, disse.  

Cooptação 

Villas Bôas Cueva lembrou que o caso analisado foi embasado em relatório de uma 
comissão de inquérito do Banco Central que descreveu as fraudes que levaram o Banco 
Santos à quebra. 

Parte do esquema, segundo o relato, consistia na ação dos dirigentes da instituição 
financeira e da PDR Corretora de Mercadorias Ltda. em cooptar produtores rurais, 
associações, cooperativas e empresas agrícolas para desviar, em benefício próprio, parte 
do patrimônio do banco, utilizando-se das CPRs e de contratos de gaveta.  

O ministro lembrou que, na primeira análise da situação, prevaleceu na Terceira Turma o 
entendimento de que a atuação do produtor rural ou da cooperativa agrícola ao emitir CPR 
de forma fraudulenta em detrimento do Banco Santos leva à sua responsabilização, pois 
contribuiu para o imenso rombo contábil que resultou na lesão de vários investidores, mas a 
conduta isolada não foi apta a ocasionar a bancarrota da instituição financeira.  

Dessa forma, “já que a participação no esquema ardiloso foi mínima se comparada à da 
empresa PDR e dos dirigentes do ente bancário, a culpa poderia ser graduada, proporcional 
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ao ato lesivo individualmente cometido, configurando-se como leve ou levíssima, apta a 
receber o abrandamento da condenação”.  

 

VENDA SEM NOTA DE PRODUTOS ESTRANGEIROS PERMITIDOS É CASO PARA A 
JUSTIÇA FEDERAL 

A venda sem nota fiscal de produtos estrangeiros cuja importação é permitida pode, em 
tese, ser equiparada ao crime de descaminho. Por isso, deve ser julgada na Justiça 
Federal. A decisão é da Terceira Seção do Superio r Tribunal de Justiça (STJ) em 
julgamento de conflito negativo de competência entre a 35ª Vara Federal de Minas Gerais e 
a 3ª Vara Criminal de Betim (MG).  

O caso se refere à venda de cigarros de origem estrangeira de marca permitida pela Anvisa, 
porém sem a nota fiscal e sem a comprovação de pagamento do Imposto de Importação. 
Para a Justiça estadual, trata-se de crime de descaminho, sendo a competência da Justiça 
Federal. Já para o juízo federal, o fato de o bem apreendido ser de origem estrangeira não 
justif icaria a fixação de competência federal, sendo necessários indícios da 
transnacionalidade do delito.  

Em seu voto, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, disse que para configurar o 
descaminho, segundo o Código Penal, é necessário identif icar in dícios de que o agente, de 
alguma forma, dolosamente, participou da introdução do bem no país sem o recolhimento 
dos tributos devidos. No entanto, lembrou que a lei também equipara ao crime a conduta de 
quem adquire ou recebe para comércio mercadoria de procedência estrangeira, 
desacompanhada de documentação legal, como no caso.  

“A despeito de não haver, nos autos, indícios de que o investigado tenha participado da 
importação da mercadoria e do não recolhimento deliberado dos tributos de importação, o 
fato de ter sido flagrado, em seu estabelecimento comercial (ainda que informal), vendendo 
cigarros de origem estrangeira sem nota fiscal pode, em tese, ser equiparado pela lei ao 
descaminho”, disse o ministro.  

Interesse da União 

De acordo com o relator, como o descaminho tutela prioritariamente interesses da União, a 
competência é da Justiça Federal. O processo e julgamento por crime de contrabando ou 
descaminho define-se pela prevenção do juízo do lugar da apreensão dos bens, explicou o 
relator. 

Assim, a Terceira Seção, por unanimidade, declarou o juízo federal da 35ª Vara da Seção 
Judiciária de Minas Gerais competente para o caso.  

 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PODEM SER PENHORADOS EM VALORES EXCEDENTES 
A 50 SALÁRIOS MÍNIMOS 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal (TJDF) e manteve a penhora de honorários advocatícios nos 
valores excedentes a 50 salários mínimos para execução de título extrajudicial.  

Para o colegiado, incide no caso o artigo 833, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil 
(CPC) de 2015, admitindo-se a penhora da renda do trabalhador para pagamento de dívida 
de natureza alimentar e nas hipóteses em que o salário for superior  a 50 salários mínimos. 

Segundo os autos, uma credora ajuizou ação de execução de título extrajudicial em face de 
um advogado para cobrar R$ 450 mil, referente a notas promissórias vencidas e não pagas. 
Em valores atualizados, a dívida ultrapassa R$ 2,7 mi lhões. 

http://www.planalto.gov.br/ccivIl_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art833
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Após ter sido deferida a penhora dos créditos pertencentes ao devedor em outro processo, 
o TJDF estabeleceu o bloqueio sobre R$ 770 mil, valor que ele teria a receber como 
honorários advocatícios. 

No recurso apresentado ao STJ, o devedor sustentou que os honorários advocatícios 
seriam impenhoráveis. Segundo ele, mesmo com a preservação legal de 50 salários 
mínimos observada pelo TJDF, o valor não seria suficiente para assegurar a sua 
subsistência e a de sua família. Ao STJ, pediu que a penhora fosse restrita a 30% dos 
honorários. 

Critério objetivo 

Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, o STJ tem o entendimento de que deve ser 
preservada a subsistência digna do devedor e de sua família. Porém, segu ndo ela, o 
mínimo a ser resguardado em casos de execução, de acordo com a legislação, é de 50 
salários mínimos mensais.  

A ministra explicou que o CPC de 2015 estabeleceu claramente a possibilidade de se 
afastar a impenhorabilidade de verbas de natureza salarial que excedam a 50 salários 
mínimos por mês. 

“Isso quer dizer que será reservado em favor do devedor pelo menos essa quantia, ainda 
que os valores auferidos a título salarial entrem para a sua esfera patrimonial de uma única 
vez e não mensalmente e, por esse motivo, excedam eventualmente muito mais do que este 
critério prático e objetivo”, disse.  

Como, segundo a ministra, o recorrente não apresentou argumentação consistente passível 
de f lexibilizar o que foi estabelecido objetivamente na legislação, o r ecurso não foi provido 
pela turma. 

“Em se tratando de novidade no sistema processual, a integridade, a coerência e a 
estabilidade da jurisprudência devem se colocar como objetivo sempre renovado diante das 
naturais dif iculdades em sua implementação na vida  prática do jurisdicionado, a quem se 
dirige de maneira precípua a jurisdição”, destacou.  

 

CANDIDATO APROVADO NO NÚMERO DE VAGAS SÓ PODE TER NOMEAÇÃO 
RECUSADA EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso em 
mandado de segurança contra ato administrativo do governo do estado de São Paulo que 
recusou a nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas em 
concurso público. 

Para o colegiado, somente em situação “excepcionalíssima” – prevista em condicionantes 
estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) – a administração pública poderá 
recusar a nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital.  

No caso julgado, o recorrente – classificado em primeiro lugar na disputa de três vagas de 
of icial administrativo da Polícia Militar de São Paulo, para o município de Santa Bárbara 
D'Oeste – não foi nomeado pelo governo estadual, que alegou ter atingido o limite 
prudencial previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Em recurso ao STJ, o candidato sustentou que a expiração do prazo de validade do certame 
o transformou em titular do direito líquido e certo à nomeação.  

Marco jurisprudencial  

O relator do recurso, ministro Mauro Campbell Marques, afirmou que o não reconhe cimento 
do direito subjetivo à nomeação, nessas situações, somente se justif ica se observadas 
integralmente as condicionantes do precedente fixado pelo STF no  RE 598.099, “que 
constitui o marco jurisprudencial regulatório desse direito”.  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/re598099GM.pdf
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“Nesse precedente, o Supremo Tribunal Federal f ixou a compreensão de que quando a 
administração pública lança edital de concurso e arregimenta interessados em aceder ao 
quadro funcional estatal, incute neles a ideia de que há necessidade de serviço público e de 
que há uma certa premência no provimento de cargos, fazendo crer nos interessados que, 
se optarem por inscrever-se no certame e se sagrarem aprovados e bem classif icados, 
aquele contingente de vagas ofertadas será efetivamente preenchido”, explicou.  

O ministro frisou que, em circunstâncias normais, a administração tem o dever de submeter 
sua discricionariedade ao dever de boa-fé e de proteção da confiança, “motivo pelo qual 
não pode abdicar da obrigação de prover os cargos ofertados, resguardando -se-lhe, 
contudo, o direito de decidir em que momento a nomeação ocorrerá, dentro do prazo de 
validade do certame”. 

Vicissitudes da administração  

Segundo o relator, como regra, na situação de concurso em que haja candidatos aprovados 
dentro das vagas oferecidas,  o candidato tem o direito de ser nomeado. Ele destacou, 
porém, que o debate no STF não ficou indiferente às vicissitudes da administração, que “em 
situações excepcionalíssimas” poderia se furtar ao dever de prover os cargos.  

No entanto, a recusa da entidade pública de nomear só será possível, disse o ministro, nas 
seguintes hipóteses: quando o fato ensejador for posterior à publicação do edital; quando 
for determinado por circunstâncias imprevisíveis, o que “não inclui a mudança normal das 
circunstâncias econômicas”; quando for extremamente grave e implicar onerosidade 
excessiva; e quando for extremamente necessária porque não haveria outros meios menos 
gravosos para lidar com a situação excepcional.  

Mauro Campbell Marques afirmou que, no caso em análise, a  recusa à nomeação não foi 
devidamente justif icada pelo governo de São Paulo, que não adotou as providências 
previstas no artigo 169, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Federal, além de não 
apresentar a comprovação das condicionantes estabelecidas pelo julgado do STF. 

 

RESCISÃO DE CONTRATO DE VENDA NÃO IMPEDE COBRANÇA DE ALUGUEL PELO 
TEMPO EM QUE IMÓVEL FOI OCUPADO 

Para evitar enriquecimento sem causa do consumidor, nos casos em que houver rescisão 
do contrato de promessa de compra e venda de imóvel, será devido o pagamento de aluguel 
proporcional ao tempo de permanência, independentemente de quem tenha sido o causador 
do desfazimento do negócio – mesmo que o contrato tenha sido rescindido por 
inadimplemento do vendedor.  

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 
unanimidade, negou provimento ao recurso de duas mulheres contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro que as condenou a pagar pela ocupação temporária de imóvel 
objeto de contrato de promessa de compra e venda. 

As compradoras ajustaram a aquisição de uma casa e, posteriormente, descobriram que ela 
estava em terreno de marinha. Após várias tentativas de regularizar a situação, elas 
entraram com ação para desfazer o negócio e pediram a  devolução dos valores pagos e a 
condenação dos responsáveis por danos materiais e morais.  

Do total obtido na ação, a Justiça f luminense determinou que fosse deduzido o valor 
correspondente à taxa de ocupação pelo período em que as compradoras permaneceram  no 
imóvel, o que motivou o recurso ao STJ.  

Determinação legal  

Segundo o relator na Terceira Turma, ministro Villas Bôas Cueva, a orientação adotada pelo 
acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art169
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utilização do imóvel objeto do contrato de promessa de compra e venda obriga ao 
pagamento de aluguéis pelo tempo de permanência.  

“O pagamento de aluguéis não envolve discussão acerca da licitude ou ilicitude da conduta 
do ocupante. O ressarcimento é devido por força da determinação legal segundo a qual a 
ninguém é dado enriquecer sem causa à custa de outrem, usufruindo de bem alheio sem 
contraprestação”, explicou o ministro.  

Consequências 

Para o relator, o desfazimento do negócio de compra e venda do imóvel determina a 
devolução do valor pago pela propriedade e a indenização pelas benfeitorias e, por outro 
lado, a restituição do imóvel e o pagamento de aluguéis pelo período de ocupação da 
propriedade objeto do contrato rescindido.  

“Em outras palavras, o descumprimento contra tual por parte da vendedora provoca 
determinadas consequências que, todavia, não isentam o comprador de remunerar o 
proprietário pelo período de ocupação do bem”, frisou Villas Bôas Cueva.  

 

MANTIDA SENTENÇA QUE DETERMINOU ABSTENÇÃO DE USO DA MARCA CAFÉ DA 
ROÇA 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso 
especial da empresa Café Cajuri Ltda. que buscava a rescisão de sentença que lhe impôs a 
abstenção de uso da marca Café da Roça. De forma unânime, o colegiado concluiu n ão 
estarem presentes irregularidades processuais ou erros de fato capazes de justif icar o 
acolhimento do pedido rescisório.  

Em processo de indenização e uso indevido de marca proposto pela empresa Café da Roça 
Ltda., o magistrado de primeiro grau entendeu que ela demonstrou ser proprietária da 
marca Café da Roça e, por consequência, determinou que a Café Cajuri deixasse de 
comercializar produtos utilizando indevidamente a marca. A sentença foi mantida pelo 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG).  

Após o trânsito em julgado da condenação e o indeferimento do pedido rescisório pelo 
TJMG, a Café Cajuri interpôs recurso especial sob o fundamento de suposto erro de fato na 
sentença, já que o detentor da marca seria a empresa Café Vanil, e não a Café da Roça 
Ltda. A Café Cajuri também questionava a concessão de tutela jurisdicional a uma marca 
supostamente genérica. 

O relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que a 
alegação do caráter genérico tem relação com a própria validade d o registro da marca, pois 
a Lei de Propriedade Industrial excluiu de sua proteção as marcas que apresentem sinais 
de caráter genérico, comum, vulgar ou simplesmente descrit ivo.     

“A controvérsia acerca da validade desse registro não pode ser apreciada pe la Justiça 
comum estadual, nem mesmo em caráter  incidenter tantum , por se tratar de matéria da 
competência da Justiça Federal, tendo em vista o interesse do INPI nessa controvérsia”, 
af irmou o ministro ao afastar a possibilidade de conhecimento do recurso neste ponto. 

Sucessão 

Em relação à titularidade da marca, o relator destacou que a Justiça de Minas Gerais 
entendeu que a empresa Café da Roça, autora do pedido de abstenção de uso de marca, 
havia sucedido a titular originária da marca, o que lhe conferiu legitimidade para a 
propositura da demanda.  

Apesar de entender que a análise sobre o suposto erro de fato exigiria a avaliação dos 
elementos fáticos do processo – o que é impedido pela Súmula 7 –, o ministro Sanseverino 
ressaltou que o titular originário da marca e a empresa atual possuem estabelecimento no 
mesmo local. Além disso, apontou o ministro, há nos autos documento não impugnado no 

http://www.stj.jus.br/docs_internet/VerbetesSTJ_asc.pdf
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processo principal que indica publicação na  Revista de Propriedade Industrial  sobre a 
transferência, por cessão, da marca registrada pela Café Vanil Ltda.  

“Por tudo isso, torna-se irrelevante a alegação, deduzida no recurso especial, de que as 
empresas possuem CNPJ distintos, não havendo falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional quanto a esse ponto” , concluiu o ministro ao manter a sentença de abstenção 
de uso de marca. 

 

ADMITIDO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO SOBRE CONVERSÃO DE ATIVIDADE 
ESPECIAL EM COMUM PARA FINS DE APOSENTADORIA 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Napoleão Nunes Maia Fil ho admitiu o 
processamento de pedido de uniformização de interpretação de lei federal apresentado por 
servidor público ex-celetista que pleiteia, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento de 
tempo de serviço prestado em condições especiais.  

A Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) julgou 
improcedente o pedido do servidor sob o argumento de que, para fins de aposentadoria por 
tempo de contribuição, no período posterior ao Decreto 2.172/97, o exercício da atividade 
de vigilante deixou de ser previsto como apto a gerar contagem de tempo de serviço em 
condições especiais. 

Para o servidor, a decisão afrontaria entendimento do STJ, f ixado em recurso repetit ivo, no 
sentido de que é possível o reconhecimento do caráter especial do tempo de serviço em 
razão de periculosidade, mesmo após o Decreto 2.172, uma vez que o rol de atividades e 
agentes nocivos ali elencados teria caráter meramente exemplif icativ o. 

Ao admitir o pedido, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho comunicou sua decisão ao 
presidente da TNU e aos presidentes das turmas recursais e abriu prazo de 30 dias para 
que os interessados se manifestem sobre o assunto. Também foi aberta vista dos auto s 
para o Ministério Público Federal emitir parecer.  

Após as manifestações, os ministros da Primeira Seção decidirão sobre o mérito do pedido 
de uniformização de interpretação de lei feito pelo servidor.  

 

COMPROVAR PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL É SUFICIENTE PARA 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO RENOVATÓRIA 

A comprovação do parcelamento do débito fiscal é suficiente para provar a quitação de 
impostos e taxas exigida pela Lei de Locações (Lei 8.245/91) para efeito de ajuizamento da 
ação renovatória. 

O entendimento unânime foi da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em 
julgamento que teve como relator o ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  

De acordo com o ministro, a jurisprudência tradicional do STJ admite a comprovação da 
quitação de impostos e taxas após a propositura da ação renovatória, desde que tenha 
ocorrido antes do seu ajuizamento.  

Um posto de combustíveis ajuizou ação renovatória de locação comercial contra o 
proprietário do imóvel, alegando que locou fração correspondente a 50% da propriedade , 
pelo prazo de cinco anos, pelo valor mensal de R$ 4.500,00.  O proprietário alegou carência 
da ação, em razão da ausência de quitação dos impostos, e ainda insuficiência do valor 
locatício ofertado. 

Inadimplência 

A sentença considerou que o posto estava inadimplente em relação aos impostos e taxas do 
imóvel, cuja quitação só teria ocorrido após quase quatro anos do ajuizamento da ação. No 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8245.htm
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Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o posto alegou que parcelou o débito fiscal, 
iniciando o pagamento antes do ajuizamento da ação, embora tenha quitado os impostos e 
taxas durante o seu trâmite.  

O TJSP entendeu que a simples realização de parcelamento dos débitos, mesmo com a 
apresentação posterior dos comprovantes dos pagamentos, inviabilizaria a renovação.  

No STJ, o ministro Sanseverino afirmou que a solução deveria ser buscada a partir de uma 
interpretação sistemática do inciso III do artigo 71 da Lei de Locações, “aceitando -se a 
comprovação do parcelamento fiscal no momento do ajuizamento da demanda, com a 
demonstração de sua quitação durante o processo”.  

O relator explicou que ocorreu efetivamente a quitação dos tributos, mediante o 
parcelamento durante o processo. Nesse sentindo, “f icam descaracterizados os efeitos da 
inadimplência durante o parcelamento fiscal  autorizado pelo ente público”.  

Para o ministro, essa medida não causa nenhum prejuízo ao locador, “não podendo o 
parcelamento do débito fiscal ser considerado como falta grave ao disposto no contrato de 
locação, prestigiando-se a manutenção do pacto e a proteção do fundo de comércio”.  

Flexibilização 

De acordo com Sanseverino, a jurisprudência do STJ flexibilizou o momento da 
comprovação dessa quitação por se tratar de regra procedimental, e não de direito material. 
“Requisito fundamental é a prova do cumprimento das obrigações tributárias assumidas 
pelo locatário, o que, na espécie, ocorreu em duas etapas: demonstração do parcelamento 
prévio e comprovação do posterior pagamento das parcelas negociadas com o fisco”, disse 
ele. 

O colegiado determinou o retorno dos autos à origem para o prosseguimento da ação 
renovatória e, em especial, para análise da adequação do valor ofertado ao preço de 
mercado para a pretendida renovação contratual.  

 

MESMO SEM PEDIR PENHORA, CREDOR HIPOTECÁRIO TEM PREFERÊNCIA NA 
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL 

A exigência de que o credor hipotecário promova a execução da dívida como requisito para 
o exercício do direito legal de preferência traz como consequência o esvaziamento da 
própria garantia, tendo em vista que, se a hipoteca é extinta com a arrematação do bem, o 
crédito hipotecário seria ameaçado pela possível ausência do patrimônio.  

O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
reformar decisão da Justiça de São Paulo, a qual havia negado pedido de preferência a um 
credor hipotecário porque ele não havia efetuado a penhora sobre o imóvel arrematado. A 
decisão foi unânime. 

Nos autos que deram origem ao recurso especial, os autores promoveram ação de 
execução de título extrajudicial para cobrança de aluguéis. Houve a penhora de imóvel 
hipotecado, e a Caixa Econômica Federal, como credora hipotecária, requereu a habilitação 
de seu crédito, com preferência no levantamento de valores após a arrematação.  

Em primeiro grau, o magistrado rejeitou o pedido de preferência do credor hipotecário, por 
entender que, como não realizou a penhora sobre o imóvel, seu crédito passou a ser 
quirografário (sem preferência em relação aos demais).  

Com a decisão, mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a ordem de preferência no 
pagamento ficou estabelecida, de forma sequencial, ao condomínio, às fazendas públicas, 
aos exequentes e aos credores quirografários.  

Ordem de preferência  
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A ministra Nancy Andrighi destacou julgamentos do STJ no sentido de que o exe rcício do 
direito legal de preferência independe do ajuizamento da execução pelo credor hipotecário, 
podendo ser exercido nos autos de execução ajuizada por terceiro.  

“Convém salientar que, nos termos dos artigos 333, II, e 1.425, II, do Código Civil de 20 02, 
a penhora do bem hipotecado em execução promovida por outro credor produz, na ausência 
de outros bens penhoráveis, o vencimento antecipado do crédito hipotecário, porque faz 
presumir a insolvência do devedor”, apontou a relatora.  

Apesar de afastar a exigência da prévia penhora para o exercício do direito de preferência 
pelo credor hipotecário, a ministra ressaltou que a jurisprudência do STJ estabelece que o 
crédito resultante de despesas condominiais tem preferência sobre o crédito hipotecário. No 
mesmo sentido, lembrou a relatora, o crédito tributário tem preferência sobre qualquer 
outro, inclusive sobre o crédito condominial, ressalvados aqueles decorrentes da legislação 
do trabalho. 

Com o provimento parcial do recurso especial, o colegiado fixou a se guinte ordem de 
pagamento: débitos tributários, despesas condominiais, dívida garantida por hipoteca e 
créditos quirografários. 

 

NO CPC DE 1973, NÃO É POSSÍVEL RECONVENÇÃO APRESENTADA EM EMBARGOS 
DE TERCEIRO APÓS CONTESTAÇÃO 

Nos casos regidos pelo Código de Processo Civil de 1973, a reconvenção pleiteada em 
embargos de terceiro não é possível após a fase de contestação, devido à incompatibilidade 
procedimental, já que os embargos possuem rito especial e a reconvenção, rito ordinário.  

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
negou o recurso dos proprietários de um imóvel que pleitearam a reconvenção para impedir 
o cumprimento de reintegração de posse. O pedido de reconvenção foi negado em primeira 
e segunda instância. 

Segundo o ministro relator do recurso, Villas Bôas Cueva, a oposição dos embargos de 
terceiro só é possível nos casos em que não há incompatibilidade de procedimentos das 
ações, o que poderia ocorrer, por exemplo, no âmbito de uma ação monitória.  

O magistrado destacou que, a teor dos artigos 803 e 1.053 do CPC/73, os embargos de 
terceiro, após a fase de contestação, seguem o rito especial previsto para as medidas de 
natureza cautelar, o que impede o oferecimento de reconvenção por incompatibilidade 
procedimental. 

“Essa exigência – de compatibilidade de procedimentos – decorre do fato de que as ações 
(principal e reconvencional) terão processamento conjunto, não se admitindo a prática de 
atos apenas em uma das demandas, sob pena de causar tumulto processual e retardar a 
prestação jurisdicional”, afirmou.  

Prejuízo 

No voto acompanhado pelos demais ministros da turma, Villas Bôas Cueva citou os juristas 
Nelson Nery Júnior e Luiz Rodrigues Wambier para justif icar a impossibilidade da 
reconvenção quando há incompatibilidade de procedimentos, já que o processamento 
conjunto das demandas poderia acarretar prejuízo a uma das partes.  

No caso analisado, terceiros opuseram embargos para impedir o cumprimento de um 
mandado de desocupação expedido nos autos de uma ação de reintegração de posse. Eles 
alegaram que não participaram da demanda principal e não poderiam sofrer os efeitos da 
reintegração, já que não teriam relação com os réus. Os terceiros pleitearam a reconvenção 
para assegurar a posse sobre o imóvel.  

Villas Bôas Cueva ressaltou que, com o novo CPC, o procedimento foi modificado, já que, 
“alterando profundamente a sistemática anterior, passou a prever, além da possibilidade de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5869impressao.htm#art803
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5869impressao.htm#art1053
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reconvenção e contestação em peça única (artigo 343), a adoção do procedimento comum 
após a fase de contestação nos embargos de terceiro (artigo 679), o que certamente 
reascenderá a discussão em torno do cabimento da reconvenção nas demandas ajuizadas 
sob a égide do novo diploma”.  

 

QUINTA TURMA NEGA HABEAS CORPUS AO EX-DEPUTADO DISTRITAL ROGÉRIO 
ULYSSES 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurs o em 
habeas corpus interposto pelo ex-deputado distrital Rogério Ulysses Teles de Mello contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) que indeferiu, por considerá -lo 
impertinente, pedido de produção de provas feito por sua defesa.  

O ex-deputado foi investigado na Operação Caixa de Pandora, que revelou o chamado 
“mensalão do DEM” e levou ao afastamento do então governador do Distrito Federal, José 
Roberto Arruda. As investigações resultaram em denúncia contra o polít ico pelo crime de 
corrupção passiva, por 35 vezes. 

No recurso ao STJ, a defesa de Rogério Ulysses alegou que foi impedida de ter acesso a 
notas técnicas citadas nos autos, o que teria causado cerceamento à sua atuação, já que 
tais documentos eram fundamentais para afastar a acusação do crime previsto no artigo 
317, caput, do Código Penal. 

O Ministério Público Federal (MPF) manifestou-se pelo desprovimento do recurso por 
entender que as tais notas técnicas sempre estiveram disponíveis para consulta e que foi a 
defesa que não as requereu em tempo hábil.  

Pleito tumultuário 

Em seu voto, o ministro relator do caso, Reynaldo Soares da Fonseca, não acolheu as 
alegações da defesa e destacou que o Código de Processo Penal “autoriza o magistrado a 
indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que 
é ele o destinatário da prova”. 

“Assim, não tendo o recorrente demonstrado a imprescindibilidade dos mencionados 
documentos para confrontar as acusações que lhe são imputadas, as quais nem ao menos 
são subsidiadas por referidas notas técnicas, inevitável a conclusão no sentido da 
irrelevância dos mencionados documentos. Dessarte, não tendo a defesa demonstrado 
efetivo benefício ao recorrente por meio da juntada das mencionadas notas técnicas, 
observa-se tratar-se de mero pleito tumultuário da defesa, sendo, portanto, correto seu 
indeferimento”, afirmou o relator.  

Preclusão 

Para o ministro, não procede a alegação de constrangimento ilegal, pois o pedido de 
juntada das notas técnicas foi indeferido de forma motivada, já que o documento referido 
pela defesa havia sido juntado pelo Ministério Público do Distrito Federal nos autos da ação 
civil de improbidade administrativa ajuizada perante a Justiça do DF contra o réu.  

Além disso, o relator ressaltou que houve demora por parte da defesa para solicitar cópia 
das notas técnicas, o que ocorreu mais de três meses após a negativa no juízo de origem.  

“Assim, conforme assentou o magistrado de origem, além de o pleito estar precluso, 
porquanto encerrada a fase do  artigo 402 do Código de Processo Penal, verif ica-se que o 
proceder da defesa revela, no mínimo, desídia na produção de prova considerada, segundo 
a própria defesa, imprescindível”, afirmou.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art343
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art679
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art317
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art317
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689.htm#art402
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DISSOLUÇÃO SUPERVENIENTE DA PESSOA JURÍDICA AUTORA NÃO IMPEDE 
PROSSEGUIMENTO DE AÇÃO 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) que determinou o prosseguimento de ação de resolução de 
contrato de prestação de serviços, mesmo tendo havido superveniente dissolução da 
pessoa jurídica autora mediante o distrato celebrado entre os seus sócios.  

Para a turma, a ausência de comprovação nos autos da efetiva liquidação da empresa, além 
da possibilidade de regularização processual pelos ex-sócios – que podem manter interesse 
na ação –, justif icam que o processo tenha regular prosseguimento.   

“Seja porque com a entrada dos sócios na relação jurídica processual poder -se-á esclarecer 
se houve o efetivo término ou não da liquidação da sociedade empresá ria, seja porque os 
créditos perseguidos na presente ação seriam incorporados aos ativos da pessoa jurídica e 
partilhados, quando da liquidação, entre os sócios, sucessores dos créditos da pessoa 
jurídica, tenho que a decisão recorrida, determinando a cont inuidade da ação, merece ser 
mantida”, afirmou o relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  

Após o julgamento do TJSP, a empresa ré apresentou recurso especial sob o fundamento 
de que o processo de resolução de contrato deveria ser extinto sem resolução do mérito, 
pois a empresa autora deixou de existir juridicamente em razão do registro do distrato na 
junta comercial. Segundo a ré, também não seria possível a substituição das partes depois 
da citação e da apresentação da defesa.  

Liquidação e substituição  

O ministro Sanseverino destacou que o fato de ter sido averbado o instrumento de distrato 
da sociedade empresária na junta comercial não faz com que ela perca, automaticamente, 
sua legitimidade processual. Na verdade, explicou o relator, existem três momentos 
distintos: a dissolução, a liquidação e a extinção da pessoa jurídica propriamente dita.  

“Ou seja, mesmo após o registro do distrato da sociedade empresária, continuará o 
liquidante – normalmente um dos sócios administradores – a exercer o seu ofício, em nome 
da sociedade, que passará a apresentar -se com a locução ‘em liquidação’”, lembrou o 
ministro. 

De acordo com Sanseverino, o processo de liquidação apenas termina com a apresentação 
aos sócios do relatório de liquidação e as contas finais e, após isso, com a averbação da 
ata da reunião ou da assembleia, ou o instrumento firmado pelos sócios, que considerar 
encerrada a liquidação, conforme o artigo 1.103 do Código Civil.  

O ministro também destacou que o fenômeno da sucessão processual viabiliza que o 
processo venha a ser integrado por um novo sujeito – pessoa física ou jurídica – que não 
integrava a ação inicialmente, passando o sucessor a ocupar a posição processual do 
sucedido. 

No caso dos autos, o relator ressaltou que, como o direito discutido na ação tem natureza 
patrimonial, é possível a sua transmissão e, dessa forma, a sucessão do autor originário 
por aqueles que eram titulares do patrimônio da pessoa jurídica extinta (como os ex-
sócios).  

“Os ex-sócios, t itulares do patrimônio da sociedade empresária e, assim, sucessores dos 
créditos por ela titularizados, hão de, querendo, sucedê-la, regularizando o polo ativo da 
ação”, concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso especial.  

 

PRISÃO POR DÍVIDA ALIMENTAR EXIGE DEMONSTRAÇÃO DA URGÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO DOS ALIMENTOS 

A prisão civil por débito alimentar é justif icável apenas quando cumpridos alguns requisitos, 
como nas hipóteses em que for indispensável à consecução do pagamento da dívida; para 
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garantir, pela coação extrema, a sobrevida do alimentando; e quando a prisão representar a 
medida de maior efetividade com a mínima restrição aos direitos do devedor. A ausência 
desses requisitos retira o caráter de urgência da prisão civil, que possui natureza 
excepcional. 

O entendimento foi invocado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
determinar o recolhimento de mandado de prisão contra homem que, apesar de inicial mente 
não ter quitado as dívidas alimentares, teve a totalidade do patrimônio atingido por 
penhoras determinadas judicialmente, inclusive sobre imóvel que lhe serve de moradia.  

Ao conceder o pedido de habeas corpus, o colegiado também considerou que o alim entando 
já atingiu a maioridade, faz faculdade e exerce atividade remunerada. A situação do jovem 
motivou sentença que reduziu em 60% a pensão alimentícia devida a ele.  

Risco alimentar  

O alimentante responde a duas ações de execução por atraso no pagamento  da pensão. Em 
um dos processos, houve a penhora de mais R$ 147 mil por débitos acumulados entre 1997 
e 2007, além da constrição de sua residência. No pedido de habeas corpus, o devedor 
alegou que, em virtude dos créditos oriundos da penhora e dos pagament os voluntários, o 
exequente não estaria desamparado, de forma que a prisão não atenderia mais à sua 
função no processo. 

De acordo com o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, ainda que mantida a 
natureza alimentar do crédito em aberto, em relação às prestações vencidas não existe 
mais o caráter de urgência que integra o chamado “risco alimentar”, elemento indissociável 
da prisão civil.  

“Sendo assim, tenho que os valores pagos até o presente momento são suficientes para 
suprir as necessidades mais prementes do alimentando, de modo a não recomendar o 
decreto de prisão civil, medida que deve ostentar natureza excepcional”, apontou o relator.   

Ao conceder o habeas corpus, o ministro Bellizze também destacou precedentes do STJ nos 
quais houve a flexibi lização da Súmula 309 a fim de afastar a necessidade da prisão civil 
do devedor de alimentos. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.   

 

ALEGAÇÃO DE CONHECIMENTO TARDIO DO DANO NÃO AFASTA PRESCRIÇÃO EM 
AÇÃO PROPOSTA 23 ANOS APÓS ENTREGA DA OBRA 

A mera alegação de conhecimento tardio do defeito não é suficiente para afastar a 
prescrição da pretensão indenizatória por falhas na construção, sendo nec essário produzir 
provas de que só naquele momento foi possível vislumbrar a existência ou a possibilidade 
de existência de lesão a um direito juridicamente tutelado, para fins de estabelecimento do 
marco temporal a ser considerado.  

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento ao recurso de uma incorporadora imobiliária para declarar prescrita a pretensão 
indenizatória de um condomínio entregue em 1987. A ação foi proposta apenas em 2010, 
fora do prazo de 20 anos previsto no Código Civil de 1916 para os casos de vício oculto.  

O relator do caso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que, excepcionalmente, o 
tribunal aplica a teoria da actio nata em seu viés subjetivo para considerar como marco 
temporal do início da prescrição o momento do conhecimento da lesão pelo titular do direito 
subjetivo violado. O ministro destacou que a aplicação da teoria, por ser excepcional, impõe 
a quem lhe aproveita a incumbência de produzir provas, o que não ocorreu no pr ocesso. 

“No caso dos autos, que trata de responsabilidade contratual, em que a aplicação da teoria 
deve ser ainda mais cuidadosa, o conhecimento do alegado vício construtivo ou da 
possibilidade de sua existência se tornou factível, conforme se extrai do ac órdão recorrido, 

http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=SUMU&livre=309
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ao menos desde 15/12/1987, quando já se notava a existência de problemas de infiltração 
de água”, destacou o relator, ao justif icar a incidência da prescrição.  

Falhas de projeto 

O condomínio alegou que tinha conhecimento de problemas “secundários” dentro do prazo 
de garantia de cinco anos da obra, e somente em 2009 teve notícia da falha de projeto no 
sistema de abastecimento de água, o que teria provocado os demais problemas. Para o 
condomínio, a prescrição não poderia ser contada a partir do momento da entrega do 
imóvel, em 1987. 

“Vale acrescentar, de todo modo, que, segundo o acórdão recorrido, os primeiros vícios 
foram constatados em 15/12/1987. Assim, ainda que se tomasse essa data como termo 
inicial, sob a alegação de que seriam manifestações do erro de projeto, a pretensão estaria 
prescrita, pois a medida cautelar de produção antecipada de provas foi proposta em 
17/9/2008, quando já transcorrido o prazo vintenário”, disse o ministro.  

Villas Bôas Cueva lembrou que o comprador tem 20 anos para a reparação de danos 
surgidos no prazo de garantia, mas a pretensão do condomínio não é de reparação de 
pequenos danos observados no prazo quinquenal, e sim de reparação e troca de todo o 
sistema hidráulico e de tubulações, o que afasta a possibilidade de se adotar o 
entendimento pretendido pelo condomínio de contar a prescrição a partir da data do fim da 
garantia, em 1992. 

Segundo o relator, a obra foi entregue antes da vigência do Código de Defesa do 
Consumidor, o que afasta a aplicação de suas regras ao caso.  

 

RESTABELECIDA SENTENÇA QUE CONDENOU POLICIAIS MILITARES POR TORTURA 
QUALIFICADA CONTRA ASSALTANTES 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu a sentença condenatória 
de quatro anos de reclusão, em regime inicial fechado, imposta a dois policiais militares do 
Pará pela prática de tortura qualif icada, crime tipif icado no artigo 1º, inciso I, alínea “a”, 
combinado com o parágrafo 4º, inciso I, da Lei 9.455/97. 

Os policiais foram acusados de submeter três assaltantes a uma sequência de 
espancamentos, chutes, pontapés, uso de palmatória nas mãos, além de tapas, para que 
confessassem a participação no crime e dessem informações acerca do local onde se 
encontravam o celular, a carteira e o relógio roubados, além da faca utilizada.  

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) reconheceu a violência f ísica e o sofrimento causado 
às vítimas, porém entendeu que a conduta deveria ser classificada como delito de lesão 
corporal leve, e não como tortura, pois não houve provas de que a agressão teve caráter 
“martirizante” ou foi “reveladora de extrema crueldade e capaz de causar à vítima atroz 
sofrimento físico, verdadeiro supl ício”. 

Intensidade do sofrimento  

Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, o tribunal paraense violou o artigo 1º, inciso I, 
alínea “a”, da lei que define o crime de tortura, “no momento em que desclassificou a 
conduta para o delito de lesões corporais leves, por julgar que o tipo penal em questão 
possui como elemento normativo a intensidade do sofrimento causado à vítima”.  

De acordo com ele, “diversamente do previsto no tipo do inciso II do artigo 1º da Lei 
9.455/97, definido pela doutrina como tortura-pena ou tortura-castigo, a qual requer intenso 
sofrimento físico ou mental, a tortura-prova, do inciso I, alínea ‘a’, não traz o tormento como 
requisito do sofrimento causado à vítima. Basta que a conduta haja sido praticada com o 
fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa e que 
haja causado sofrimento físico ou mental, independentemente de sua gravidade ou sua 
intensidade”. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9455.htm
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O ministro observou que tanto o juiz de primeiro grau quanto o TJPA reconheceram que a  
atuação dos policiais causou sofrimento físico e mental às vítimas e se deu com a 
finalidade de obter a confissão sobre o local onde estavam os objetos roubados e a arma do 
crime. Diante disso, acompanhando de forma unânime o voto de Schietti, a Sexta Tur ma 
restabeleceu a condenação pelo crime de tortura qualif icada, nos moldes fixados pela 
sentença, e determinou o início imediato do cumprimento da pena.  

 

CONDENADOS POR HOMICÍDIO PAGARÃO INDENIZAÇÃO E PENSÃO A COMPANHEIRA 
E FILHA DA VÍTIMA 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que condenou dois homens, já condenados por 
homicídio, a pagar indenização e pensão mensal à companheira e à f ilha da vítima.  

De acordo com os autos, os réus foram condenados em processo criminal, sendo o primeiro 
por homicídio culposo, reconhecido o excesso na legítima defesa. O segundo foi condenado 
por homicídio doloso a 14 anos de prisão pela prática de homicídio duplamente qualif icado.  

No recurso apresentado ao STJ, os réus questionaram o acórdão do TJRS argumentando 
que o reconhecimento da legítima defesa afastaria a responsabilidade de um deles pelos 
danos causados. Postularam ainda a redução do valor da pensão e a limitação do 
pagamento até que a filha da vítima alcance a maioridade.  

Obrigação certa 

Segundo o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, incide no caso o  artigo 935 do 
Código Civil, combinado com o artigo 91, inciso I,do Código Penal, “pois a condenação 
criminal torna certa a obrigação de indenizar”.  

O ministro afirmou que, embora inicialmente agindo em legítima defesa, o réu passou a 
agressor quando excedeu nos meios de que dispunha para se defender, conduta que 
configurou o ato ilícito na esfera penal, resultando na condenação criminal e na cominação 
de pena restrit iva de liberdade, cuja execução foi, posteriormente, suspensa em face da 
concessão de sursis. 

“Em que pese o recorrente possa ter, em algum momento do chamado  iter criminoso, estado 
em situação de legítima defesa, desde que dela passou a usar imoderadamente, ingressou 
na seara da ilicitude e, assim, da punibilidade penal e, consequentemente, adentrou no 
âmbito da compensação civil dos danos por ele causados”, disse.  

Ao negar o recurso dos condenados, o relator concluiu que a companheira e a filha do 
falecido têm legitimidade para a propositura da demanda e fazem jus à indenização por 
danos materiais e morais. Os valores da indenização (R$ 75 mil) e do pensionamento para 
a menor (80% do salário mínimo regional do Rio Grande do Sul), além dos prazos 
estabelecidos pela corte de or igem, foram mantidos pelo ministro Sanseverino.  

 

PROVIMENTO DA CORREGEDORIA NÃO PODE ESTABELECER PRAZO PARA 
REQUERIMENTO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS 

Ainda que os Códigos de Processo Civil de 1973 e 2015 não prevejam prazo para a 
propositura da ação de restauração de autos, atos normativos de corregedorias dos 
tribunais não podem fixar prazo decadencial para o exercício do direito de requerer a 
restauração, sob pena de violar o devido processo legal e de ultrapassar o caráter de 
organização interna, e não processual, reservado a esses normativos.  

O entendimento foi f ixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
anular sentença que havia indeferido petição inicial de restauração dos autos e extinguido o 
processo sem resolução do mérito, porque o juiz considerou que foi ultrapassado o prazo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm#art935
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art91
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estabelecido no Provimento 24/2011 da corregedoria -geral do Tribunal de Justiça do 
Maranhão. 

“Ao estabelecer prazo para a propositura da ação de restauração de autos com a 
apresentação dos documentos necessár ios, o TJMA editou norma processual – cuja 
competência legislativa foi atribuída, pela Constituição Federal, privativamente à União 
(artigo 22, I, CF) –, em ofensa ao devido processo legal, e violou os artigos 1.063 e 
seguintes do CPC/1973 (artigos 712 e seguintes do CPC/2015)”, afirmou a relatora do 
recurso especial, ministra Nancy Andrighi.  

A restauração de autos é classificada como ação incidental que visa à recomposição do 
conjunto de peças documentais de processo desaparecido, bem como à  eventual 
responsabilização de quem deu causa ao desaparecimento.  

Incêndio 

O ato de provimento da corregedoria do TJMA, editado após incêndio ocorrido no fórum de 
Poção de Pedras (MA), f ixou prazos e procedimentos para restauração dos processos que 
foram destruídos.  

A sentença de extinção, fundamentada na resolução interna, foi mantida pelo tribunal 
maranhense, que considerou suficiente o prazo concedido para que o interessado 
realizasse as diligências necessárias para a restauração ou justif icasse a impos sibilidade 
de fazê-las. 

A ministra Nancy Andrighi apontou que os autos do processo de restauração têm natureza 
de documento público e constituem instrumento para o exercício da atividade jurisdicional, 
de forma que a restauração é de interesse da Justiça, podendo o magistrado, de ofício, 
promover o processo restaurativo.  

Segundo a ministra, embora com o objetivo válido de evitar que os processos f icassem 
indefinidamente suspensos, o TJMA criou “verdadeiro prazo decadencial para o exercício do 
direito de requerer a restauração dos respectivos autos”.  

Prejuízo à parte 

A relatora destacou que, ainda que a corte maranhense tenha afirmado que o provimento 
tinha caráter procedimental, a criação de prazo decadencial impõe limite ao exercício do 
direito pela parte e, consequentemente, à prestação jurisdicional pelo Estado, razão pela 
qual a norma não pode ser interpretada como mera regra de procedimento.  

“Tal previsão, ademais, viola a garantia do devido processo legal, na sua vertente 
substancial, porquanto não é razoável que o silêncio do legislador possa ser interpretado 
pelo órgão jurisdicional em prejuízo da parte que não deu causa ao desaparecimento dos 
autos, sequer em favor daquela que se beneficia da suspensão do processo”, concluiu a 
ministra ao anular a sentença e determinar o prosseguimento do processo de restauração.  

 

PRAZO PARA USUCAPIÃO PODE SER COMPLETADO NO DECORRER DO PROCESSO 
JUDICIAL 

É possível o reconhecimento da usucapião de bem imóvel na hipótese em que o requisito 
temporal exigido pela lei é implementado no curso da respectiva ação judicial, ainda que o 
réu tenha apresentado contestação.  

Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar 
recurso especial decorrente de ação cujo autor visava o reconhecimento da usucapião 
extraordinária de imóvel sob a alegação de possuir posse mansa, pacíf ica e contínua do 
bem por mais de 17 anos, conforme estabelecido pelo  artigo 1.238 do Código Civil de 2002. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm#art1238
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O pedido foi julgado improcedente no juízo de origem, que entendeu que o caso se 
enquadra no artigo 550 do Código Civil de 1916 e, em razão disso, o prazo para a 
usucapião extraordinária é de 20 anos. O autor apelou, mas a apelação não foi provida. 

Para o autor, a ação de usucapião tem natureza declaratória e por isso, ainda que se 
considerasse o prazo estabelecido no Código Civil de 1916, nada impediria que a 
propriedade pela usucapião fosse declarada quando o prazo de 20 a nos se completasse 
durante o curso do processo, como ocorreu no caso.  

Economia processual  

No STJ, o ministro relator do processo, Villas Bôas Cueva, acolheu a alegação do 
recorrente e entendeu que é possível complementar o prazo da usucapião no curso da 
demanda judicial, visto que “é dever do magistrado levar em consideração algum fato 
constitutivo ou extintivo do direito ocorrido após a propositura da ação, podendo fazê -lo 
independentemente de provocação das partes”, conforme o  artigo 462  do Código de 
Processo Civil de 1973. 

“O legislador consagrou o princípio de que a decisão deve refletir o estado de fato e de 
direito no momento de julgar a demanda, desde que guarde pertinência com a causa de 
pedir e com o pedido”, afirmou o magistrado.  

Para o ministro, com essa conduta evita -se que o Judiciário seja demandado novamente 
para apreciar a existência de direito que já poderia ter sido reconhecido se o juiz tive sse 
analisado eventual fato constitutivo superveniente, o que é compatível com “os princípios 
da economia processual e da razoável duração do processo”.  

Contestação 

Villas Bôas Cueva também destacou que a citação feita ao proprietário do imóvel não é 
suficiente para interromper o prazo da prescrição aquisit iva, a não ser na situação “em que 
o proprietário do imóvel usucapiendo conseguisse reaver a posse”.  

“Incumbe ressaltar que a contestação apresentada pelo réu não impede o transcurso do 
lapso temporal. Com efeito, a mencionada peça defensiva não tem a capacidade de exprimir 
a resistência do demandado à posse exercida pelo autor, mas apenas a sua discordância 
com a aquisição do imóvel pela usucapião. Contestar, no caso, impõe mera oposição à 
usucapião postulada pelos autores, e não à posse”, disse o relator.  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5869impressao.htm#art462

